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I - Rêlâtório

A prcsente iniciativa foi recebida e registrada pela Seüetaria de Serviços Legislativos -
SSL no dia 24/06/2020, sendo colocada ern primeira pauta no dia 08/0112020, tendo seu devido
cumpdmento no dia 12108/2020 (fls. 02 e o7lverso).

Ato contínuo, no dia 13/08/2020 â propositura foi encamiúada à Comissão de Trabalho e
Administração Pública que, pelo paÍecer encartado nos autos (fls. 06 a 13), opinou pela aprovação,
tendo sido aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 18/05/2022.

O pÍesente Projeto de Lei visa, em linhas gerais, dispor sobre a instalação de salas de apoio
à amamentação em órgãos públicos do Estado de Mato Grosso.

Em sua justificativa assirn infoma o Autor:

"Ápresentamos o preseníe proposílura que Àuloiza o Podet Execulivo a instalar
salas de apoio à amanentação em órgãos públicos do Estado de Mato Grosso.

Diante da impossibílidade legal de obigdr o Poder Executivo a instalar essas

sdlas, opta os pol Íazd um projeto aaíorizativo, contemplado no arcabouço
jurídico de nosso País.

Os primeiros anos de rida estabelecem as bases paftl o desenrolvimenlo humano,
é neste período que o cuidado cotk a criança merece maíor atenção.
Hísloricameníe, a amamentaÇão ie um papel prcponderanle no desenvolvímenío
dos bebês, senrlo um princípio hásico para a nutição inÍantil desde as civilízações
mais anligas,

Hoie, sabe-se que o aleítamento t aíer o dittinui os ríscos de doenças crônícas e
respirdíótids, prerine íuturas alergías, e tre outras disíunções ao longo do \'Lla,
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além de inluenciat ít ptópria s(iúde d(i mãê, atrmés da preyençAo do câncer de
mama, Não uenos importdnte, \tale ressaltar o yínculo que é estabelecido na
relação entre mãe eJilho.

A OMS recomenda o aleilamenlo maíerno durunte dois anos ou maís- senclo de

forma exclusiva nos pineirus seis meses. Pesquisa diyal*da em 2009, do
Minktéfio da Salide, nostrou que 34oÁ dds mães com bebê menor de um ano e que
trabalham íora de casa não amamentdm mais d criafiça. Enquanto q e as mdes
que não trabalhan fora, esse índice é tfiefio\ de I 90Á.

Á licenÇarnalemidade, aifido é insuicienÍe para aconpanhar o recém-nascido nos
primeíros anos de.rida, denonslra que é precíso avanço em políticas que yisem

íncluir a nulher no merc lo de trdbalho, sen prejuízo para o desenyolyímento das

O projeío propõe a obrigatoríedade da disposíção de salas de apoios à
amdmeníação no anbiente de bdbalho, conÍorne Portari!1 nO193/2010 do
Mi istério da Saúde.

A proposía \ien co o apoio as nulrizes que retomdram do trabalho após a licença
malef idade, estínularulo-as a manter a amamenlação, podendo exírair
fianuahneníe o próprío leite e armazendJo durante o horário de trabalho para, ao

frnal do expedieníe, levdr o leile coletado para o seu flho no domicílio ou até
mesmo para doaçAo a um Banco de Leite Humdno (BLH)

As salas de apoio se desíi am pri cipahnefite à coletd e ao a nazen(tfiefito do
leile, que será oferecido à criança em outro momento, I/ale acrescentar que, as
salas de apoio, íêt un baifi custo de i plafitdção e a utenção.

A proíeção à c a çdeàmdterfi lade é aíérid prcliista fia Corlstitaição Federal e

níís nofmas i íraconsíitucionais. Ademaís, medidas com esta harmonizan-se com
o disposto no art. 9'do Estatuto da Criança e do Ádolescente:

"ArL 9'O poder público, as instítuiÇões e os enpregadores propiciarão condições
adequada: ao ctleítamenío malerno, inclusive aos filhos de mães submetidas à

edida priltatíva de liberdade."

Cumpre ressaltar que o Ministério da Saúde, juníamente con a Sociedade
Brusíleíra de Pedíatria (SPB), ten incentivado as empresas a implantarem ds sdlas
de apoio à a afientação por intermédio de parcerias e mobilizações.De exemplo,
lemos o Iíaú Ufiibanco (SP). que possui, desde 2007, a sala de apoío à
aname ldção, iniitulada"Canlo da Ma ãe', que em 2012 conlabilizou cerca de
3.560 utílízações.O BNDES possui duds salas de apoio e qut:ttro eshções de coleía.
Desde a críação dos espaÇos, efi sele blo de 2009, os locais Íoram uíilizados pot
100 mulheres, que totalizarant 1.516 extldções de leiíe.
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Destarte, cumprc ressaltar que não se mostta inconstitucíonal qualquer tipo de
projeto rle lei díto auíorizatíyo,já que estes gozam de apoio do t ná o, juridico e
legal no sentido de que a iniciatíya do Legislati'to, fiesses caços, não confgura
ingerência em matérías de atríb ição do Execatiyo, mas sim prcva da colaborução
real entre Podercs aulônomos e harmór|icos, que poden e deyem olertar-se
muluamente sobre a necessidade da prática de certos aíos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manilesíou sobre o assunto, ao aprotar
no dia 12 de nol)eitbro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça
n'. 527, rclatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposía a consuha

fornulada por inícidti,ra do nobre Senador Lúcio Alcántara ao Plenário da
Ciinara Alta, yísando obter orientação reíereníe aos projeíos de lei ditos
aulorizali,ros, publicado às páginas 203 a 214 do volume II do Regimento Interno
Consolídado.

O nobre Senador Josaphdí Marínho, então prcíessot de Direiío Constiíucional da
Universídade de Brasília e reldtor do Projelo do atual Código Ci|il, alé de
participanle do Cot issão de Estudos Cofislilücio ais que ehlboroa o onleprojelo
da ConstituiÇão Federdl de 1988, após Íazer um estudo sobre as caracíerísticds da
normajurídica e fiosllar as di|ertas leis exislefiles e nosso oldenafiefilo que são
simplesmente permíssivas ou aulorizativas, como no Código Civil e na
Constituíção Federal, alén dd notma dutorizativa orçamentárid, chegou à
seguinle conclusào, ín wtbis:

Descabe a impugnação de íoda e qualquet leí dita autorizativd, em geral, sob a
análise de sua co slituciofldlidade e juridicidade. As leis aulorizalitari
adhínistratí,ras, orçameníárías e íributárias tên apoío doutrinário, jurídico e
legal, encontrando confrmação jurísprudencial quanto à sua esséncia, à sua

íormação, motiro pelo qual se rccomenda a sua adnissibilidade.

Ássim sefido, solicitÍt or o apoio dos fiobres Pares para aprovtlção da presente
propositura. . ".

Seguidamente, a segunda pauta foi cumpÍida no período do dia 25105/2022 a 22/0612021,
quando, então, a proposição rccebeu encamiúamento a esta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação - CCJR no dra28/0612022.

No âmbito destâ Comissão de Constituição esgotado o prazo regimental, não fomm
âpresentadâs emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de Iei em questão, apto para
ânálise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

NCCJR
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com ô artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e aftigo 369, inciso I, alínea .,a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constirucional, Iegal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Prcliminarmente, é oportuno escla.ecer, outrossim, que o procedimento de análise prévia
de constitucionalidade estruturada no âmbito da produção legislativâ estadual busca examillar a
juridicidade, a legalidade e a constitucionalidade do projeto de lei sob três aspectos: l") a matéria
legislativa proposta deve se encontrar dentre aquelas autorizadas pela Constituição Federal aos
Estados-Membros; 2o) deve ser observada a rígida regla de iniciativa dâ propositura disciplinada
pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e pelo Regimento Intemo da ALMT; e 3") a
propositua deve estar em consonância com os princípios e regras estabelecidas pela ordem jurídica
constitucional.

Conforme mencionado o presente Projeto de Lei, objetiva dispor sobrc a instalação de
salas de apoio à amamentação em órgãos do Estado de Mato Grosso, nos seguintes termosl

"Árí.1'Fica o Poder Executiyo auíotizado a ínstctlar salas de apoio à
amamefilação para extração e ar azenagem de leiíe materno, dutante o horóúo
de expedíente, nos ótgtlos públicos da adnlinistração dileta, indireía e de

.fundações do Estado de À4ato Grosso, onde haja loídção de senidorat.

§1" Para asfinalidades desta lei entende-se como sala de apoío à ana e tÍtÇão o
ambiefite orde as mães que retonloram ao babalho ctpós a lice ça matemidade
possant extrair o próprio leíte e armazená-lo dütafite o horárío de trubalho paq,
ao Jinal do expediente, le,rar o leíe coletado para o seu filho no domicílio ou dté
mesmo p6ra doaÇão a um Banco de Leite Humano.

§2'Ás sdlas de apoio à amamentaçiio deyerão ser ínstdladas em árca apropriada,
com equipdmenlos necessários, dotados de assistência adeq ada, de acotdo con o
disposto t1.t Portaria 193, de 23 de íeyercirc de 2A 10, do Mnistérío do Saúde.

§3'As salas de apoio à a úmentação serão desíinadas pdra uso de servidorat e
lercebizadas a seryiço rlos órgãos estatais.

Àtt. 2' Esta lei entla em .rigor e 90 ( oyenta) dias da data de publicação. "

Em análise a despeito da louvável intenção da pÍoposição legislativa, esta encoütra
impedimento de ordem constitucional, pois da sua análise conclui-se que ela se enquadra no
conceito de !qln!€Iê![e4!e autorizativa. que. sesundo José Afonso da Silva é a lei que ,,rrr, ,er
tnais do que o senÍido de uma indicacão ao chefe do Poder Execulivo para a realiz.rcão do ato ou
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!!gg!igb! (PÍocesso constitucional de fomação das leis. 23. ed. São paulo: Malheiros, 2006, p.

A lei autorizativa só é concebível quando, por previsões constitucionais, o poder
Executivo, para realizar deteminada atividade, deve pedir âutorizacão ao Legislativo. nos termos

soX.b lnc§o daC
EstâduâI. dcntre outros casos.

Ademais, a edição de uma Iei autorizativa se_caracteriza como clara aionta âo principio da
divisão de poderes e de competências entre o Executivo, Legislativo e Judiciário, previsto no artigo
2'da CoÍstituição Federâl e 9" da Constituição Estadual. Alega-se que se o Poder Legislâtivo
pudesse autorizâr, de outro lado, poderia não autorizâr, o que coloca a o Poder Executivo em
situação de insegurança e suieição.

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido de que as nolmas âutorizativas
padecem de vício de inconstitucionalidade, confome demonstrado na ADI n." 2.121/ES, de
relatoria do Ministro Maurício Corrêa, em que foi declarada a inconstitucionalidade de lei estadual,
de iniciativa parlamentar, que autorizava o Executivo a instalar circtmscrições regionais de trânsito
em determinados municípios.

No âmbito estadual, o Tribunal de Justiça possui o mesmo entendimento, conforme
exposto no voto do Desembargador Relator Guiomar Teodoro BoÍges, na ADI 137443/2009,
destacândo que a autorizacão ao Executivo para âqir em matéÍias de sua iniciativa implica
verdadeira imposiçào. ainda qLre se-ia a proposla meramente aulori/aliva:

.AÇÃO DIRETÀ DE INC)NSTITUCI)NALIDADE - LEl MIJNICLPAL -
TMNSPORTE COLETII/O URBANO . GMTUIDÀDE A DETEN'T]NADOS
SEGULMENTOS - INIC]ÁT]VA LEG]SLATIVÁ - VúCIO FORMÁL . SANÇÃO -
vÍcrc nL4NTtDo - DtsnyÇÀo L\TRL á populAÇÀo - DESEgurLiBRtu
ECONOA4ICO.FINÁACLIRU - ENCÁRECIMENTO 7AR]IÁR]()
DETENOKAÇÃO DO SERVIÇO . RESSALYA - LE]S AUTONZATIYAS .
NATUREZ4 INCONSTITUCIONÁL - EMENDÁ MODIFICAT]VA 03/94 -
GMTLIIDADE A A44IOMS DE 65 AAOS - BEALFiCIO JÁ ASSEÚUMDO hA
CONSTITUrcÃO FEDERAL . PAR('IAL INCOYSTITLICIONALIDADE - AÇÀO
DIRETÁ DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE, O
desrespeito à prcftogati\)a de init:iat o processo legislatiyo, que resuhe díl
usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz yícío jutídico de
relel)anle gravidade, cuja ocorrência reflete a hipótese de incoÍ)stitucionalidade
.fornal. A ullerior aquiescência do Cheíe do Poder Exec tit'o, fiedíante sa Ção do
ptujeto de lei, ainda quando seja dele d prerrcgdíira usutpada, não te o condão
de sanar o yício de iníciatiya. A benesse concedida a deíerminadas categotit:ts da
populdção pode ir a rcJletir efi tubstancidl desecluilíbrio econômico-financeiro
no conlralo de conce:são de sertiço público, ctlém cle criar despesos ao Município,
sen prerisAo orçdmentdria e, de ouíro lado, gera o encarecinento taríário
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aqueles nõo contenplados pel.t graíuidade do seníço público, hem como seu
suateame lo. Ai da oue se trute de leis autorizativas. o rício ile forma se
mnntém, DotkÚtto. o incohstitücionalidide. ooroue o autorizacõo ao Execuíiyo
paru asir em mdrétids le sui iniciatiw orivada implicarn em verdadeira
imposiciio. Se o dispositivo legal rcpete a nonna cofistitucional gardníidora do
direito, não há eiva de inrdlidade jurídicct.

(ADI 137143/2009, DES. GUIOMAR TEODORO BORGES, TNBUNAL PLENO,
,lulgado en 241 1/201 l, Publicado no DJE 05/l 2/2At t)."

Em suma, as chamadas "leis autorizativâs" têm sido considerâdas inconstitucionais
por vício formal de iniciativa por invadirern campos em que compete privativamente ao Chefe do
Executivo iniciar o processo legislâtivo e üsurparem a competência material do Poder Executivo,
disposta na Constituição contrariando o pdncipio constitucional da separação de poderes.

Ainda que assim não fosse, o artigo 39, parágrafo único, inciso II, letrâ,'d,,, dâ Carta
Estadual, erigido em conformidade com o princípio da simetda (em sintoniâ com o disposto no art.
61, §1", n, da CRFB) estabelece que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual as leis que disponham sobre â gIlgsê9,_§sllg!!Igçã9_-C_gEli.bg!§Ogs das secretariâs e
órgãos da âdministração pública, onde inclui-se â proposta, pois versa sobÍe a instalação de salas de
apoio em órgãos vinculados a estÍutura do Poder Executivo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica em recoúecer a
inconstitucio[alidade de prcjetos de lei que impliquern na criação de novas atribuiçôes âo poder
Executivo, senão vejamos:

"Enlenta: CONSTITUCIONAL E ADMINISTR4TIVO. LEI 10.893/2001, DO
ESTADO DE SÀO PAULO I/I,IPLANTAÇÀO DL PROGM\ILA ESTADUAL DE
SAUDE VOCAL EM BENEFICIO DE PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE
ENSINO, ALTEMÇÃO DO REGIME JURÍDICO DE SERI'IDORES. M4TÉR1Á
SUJEITA A RESERVA DE INICIAT]VA DO CHEFE DO EXECWIVO. NORMÁS
DE APL]CAÇÃO OBNGATONA ÁOS ESTADOS-MEMBROS.
INCONSTITUCIONALIDÁDE FORMÁL CARÁCTERIZADA. L Áo ínsíiíuit
programa de atefição especíal à saúde de proíessores da rcde públicd local, a Leí
10.893/01 cuidou de instituir um beneJício íuncíonal aherando o regime jurídico
desses servidores, além de criat atfibuicôes e rusponsabilidades pari Secrctaúas
Esttulüais- 2. Ao dssi,t dispot, por i icidtfua pa ameníar, a lei estadual entrou em
conlravenção com regrds de resen'd de ifiicidli.,ia conslanles do arl. 61, , alíneas
"c" e "e", da CF, que, segundo ampla cadeía de precedentes desíe Supremo
Tribunal Federul, são de obsenância obfigatóia pelas Constítuições E:taduais. 3.

Ação direla de ificonsl ilucionalidade julgada procedenle.

(ÁDI 4211, Relaíot(a): Mi TPON ZAVASCKI, Ttibunal Pleno, julgado e,n
03/03/201ó. ACORDÁO ELETRONICO DJe-053 DII/ULG 21-03-2016 PUBLIC
22-03-2016)

^v. 
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EMENTÁ: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUC]ONÁL]DADE, LE] 6.835/2OOI DO
ESTADO DO ESPÍNTO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS
ttistc,qs t JUNDtcAs INADTMzLENTES No sERÁsA. cADrN E spc
ÁTNBUIÇÕES DA SECRETANA DE ESTÀD) DA FAZENDA. ]N]CIATIVA DA
MESA DA ÁssEMBLÉtA rEGtsLATl/Á. INCoNSTTT:IINALTDADE
FORMAL. Á lei 6.835/2001, de iniciatiyd dct Mesd dÍt Ássembléia LegislaÍtua do
Esíddo do Espíríto Santo, cria nora atibuicão à Secre6ttia de Fazenda Estddual.
órgão íntegrante do Podet Executi|o daquele Estado. À luz do p ncíoio dú
simetrilt, são de iniciatitta do Che{e do Po.let Executiw estadual is leis oue
yerse,i sobre a oruanizaciio admi islritivt do Eslotlo, oodenílo a oueíliío
referehte à orearrizacão e funcionamento di Ádmirrislracão Estaduol, auando
niio itfioortar aurflento de despesa. set rcgulfrrrrehtoda por meio de Decreto do
Chefe lo Podet Executit'o hrt, 61. § 1.. II. e e irt. 81. VI. a da Constituicão
fedefil). Inconstitucio dlidade íotmal, pot r,ício de iníciatiya da lei oro.tac.tda.
(ADI 2857, Relator(a). JOA?UIM BARBOSÁ, Tribunat Pleno, julgado en
30/08/2007, DJe-152 DIVULG 29-11-2007 PUBLIC 30-11-2007 DJ 30-11-2007
PP-00025 EMENT Vol-0230t-0t PP-00t 13) (ç!!E!usg!!!er."

Tem-se, destalte, que a proposição está eivada de inconstitucionalidade formal, ante o
vicio de iniciativa, visto que illvade competência privativa do Chefe do Poder Executivo para editar
normas sobrc a organização e funcionamento da administração pública.

De mais a mais, a criação do programa, com a criação de salas de apoio, dotados de
equipamentos necessários, acarreta novas despesas aos órgãos do Podü Executivo, tendo, por via
de consequência, observar às disposições da Lei Complementar n.. 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), qLre determina que toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
govemamental deve ter análise do impacto financeirc, nos termos do afiigo 16o, i/, yeráis:

"Art. 1ó. A criação, expansão ou apetíeíçoamento de ação goremameníal qte
acarrete dumento da despesa seni acompanhado de:

I - esíimalivo do irfiDacto oreameníd o-firrahceitu no exercício en que devu
e,ríror erfi yiaor e nos dois subsediientes:

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento ten adequação
orya,nentàría e frnanceira con a lei orÇamentária anual e co patibilidade con o
pldno pluríanual e co l a lei de dirctrizes orÇamentá as."

Nesse sentido, tal obrigação foi erigido a norma constitucional por meio da Emenda
Constitucional n' 95/2016, a qual prevê a obrigatodedade de qualquer proposta legislativa a criâÍ ou
alterar despesa obrigatória ou renúncia de receita ser acompânl1adâ da estimativa de impacto
orçamentifuio e fi nanceiro. Vejamos:
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"AtL 113. A proposição legíslat|rít que crie ou ahere despesa ob gatória ou
renúncia de rcceita dewtá kr acompanhada da estinarna do seu infacto
orç amentór io e f n ance iro, ".

Embora a determinação constitucional çonste IIo ADCT da Constituição Federal, o que
pode levar a inferir que tal preceito é de âplicação apenas Ílo ànbito federa], tal celeuma já ioi
resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 5g16 de
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, estabelecendo que tal normâ dirige-se a todos os entes
federativos. a saber:

EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLE|A LEGrslATrva Do EsÍaDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlâmentar da ÍMesa Diretora
Núcleo CCIR

Comis\ào de Consliluiçào, rustrça e Redaçao

"A Emenda Consíitucional 95/2016, por meio da noya redação do a . jl3 do
ADCT, estabeleceu requisito adicional Wra a úliddde Íomal de leis que cfiem
despesa ou concedam benelicios fiscais, requisitos esse que, por expressar nedida
indíspensátel para o equilibtio da atividade fnanceira do Estado, dirigi-se a todos
os níve is Íederatiyos. "

Portanto, âpesar da nobre intenção do Autor, ao ser proposta por parlameÍrtar, verifica-se
que na hipótese a proposição incorre em vício de inconstitucionalidade formal e material,
encontrando óbice a suâ aprcvação por esta Comissão.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, em face da inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n.'57912020, de autoria do Deputado DÍ. João.

Sala das Comissões, em .\ L a" O-* a" zozz.

NCCJR
çt 'U-
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IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razôes expostas, em face dâ inconstitucioÍâlidade, voto
de Lei n." 5'7912020, d,e autoria do DeÍ,utado Dr. João.

contrário à aprovação do Projeto

eto de I ei n.'579 2020 -.Parecer ni 745/2022
Rcunião da Comissão em

IdentiÍicâcão do íal DeDutado
R
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voraçÃo - stsrEMA DE DEUBERAÇÃo REMora

vorAçÃo

AssÊMBrEra LEGrsLATtva Do ESTADo oE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da IMesa Diretora

Núcleo CCiR

Comissào de Constitr.tição, Justiça e Redaçào

-tW"-rfIgor 6huza Pereira
Consultor Legislativo em erelc/clo - Núcleo CCJR

Reunião 23! Reunião Extraordinária Híbrida
Data 7210712022 Horário 08h00min
Proposição PÍo.ieto de Lêi ne 579/2020
Autor (a) Deputãdo Or. João

Membros Tituleres Sim Não Abstenção

Deputedo Dilmar Oal Bosco
Presidente x tr ! x tr n
Deputado Sebâstião Rezende
Vice-Presidente

tr tr ! tr tr tr
Deputado Dr. Eutênio tr x tr a tr tr
Dêputado Delegado Cleudinei tr tr tr a D tr
Deputado Max Russi a ! tr tr ! tr

Membros Suplêntes

DeputâdoCarlosAvallone tr tr tr tr tr tr
Dêputâdo Xuxu Dal Molin D tr x tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr tr !
Deputadã Janaina Riva ! tr tr n tr tr
Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr !

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICOT Matéria relatada pelo Deputâdo Delegado Claudlnel com pare.er CONTRT{RIO,
ApÍovado pêlâ maioria dos votos com parecer CONTRÁRIO.
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